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IntriganteTenúnda «o 
Na última reunião da Comissão" der^ 

Sistematização da Constituinte foi apro­
vada a supressão de um artigo (n° 26/das-f 
•Disposições Transitórias ha nova Constí-^Sk 
tuição, que, a, meu ver, caracterizará,-^ 
caso seja mantida no plenário, uma-pá 
atitude de verdadeira, autocastraçao d o ' O 
Legislativo no seu papel de fiscàljgár as &=» 
despesas públicas e aprovar as políticas 
governamentais. "T"™- '-

O- referido artigo dizia: "Os recursos 
públicos destinados a operações de^crédir 
to de fomento serão transferidos, n&prazo ; j 
de noventa dias, pelo Banco Central do i 
Brasil para o Tesouro Naciongf"J'que I 
estabelecerá a forma de sua aplicação; .-.• \ 
Parágrafo único — Em igual período, o _ \ 
Banco Central do Brasil transferiffcpara . ] 
o Tesouro Nacional as atividades que a 
este são afetas". i 

Por trás de uma linguagem eventual- { 
mente inacessível ao leitor não especiali- \ 
zado, o dispositivo acima assegurava • j 
fundamentalmente que os subsídios çredi--
tícios ao setor privado nãopoderiai$%nàis" '• 
ser financiados pelo Banco Centra fre os--
recursos necessários pára cobri-ÍÒsltèri-^'. \ 
am que ser entregues aos bancps':pelo »* t 
Ministério da Fazenda (Tesouro)'.'Mas o -' ! 

Ministério da Fazenda someníQ^pode' •'• 
repassar recursos contidos no orçámerúo,1 •••* 
aprovado pelo Congresso, ou autótlzàdos . -1 ; 
pelo Congresso mediante crédito suple-" x 
mentar. '"-" j 

Com isso, o orçamento fiscal passaria a a 
conter obrigatoriamente os subsídios} que '• ! 
seriam analisados quanto ao seu monfan-. > 
te e ao seu mérito, ou seja, sobre como 
pagá-los e sobre qual seria sua utilização!' * -
Apenas para citar um exemplo^ çabé t" 
lembrar que neste ano,, o subsídio credití- °'C. \ 
cio à agricultura e às empresas privadas';' l 
urbanas atinge algo próximo a 6 bilhões l [ 
de dólares, um montante extraordinário,'"' \ 
que representa despesa pública-gz<tuè~'z 
ninguém analisou em sua justa dimensão]'^' • 
e conveniência. ._, '**;'*' , 

Ainda no parágrafo único do mesmo f\ 
artigo, quando se prescreve que ojgancó' ' 
Central transferirá ao Tesouro as-ativi-;'f 
dades que a este são afetas, obrigã-se a;";" 
que a emissão de títulos da dívida pública '"t' 
do próprio Tesouro seja feita porseste - ' ; 
último. Isto separaria as funçõgs,,,^.}^ 
Bacen de regular a oferta monetária ' '*-
(realizando operações no mercadQ,ía,ber~7'i"; 
to) das questões de financiamento dÓZl 
déficit orçamentário. "..' ~ r'-'-t' '• 

EvWèntemente, poder-sè-ia argumen- ' ••' 
tar que o artigo 26 não é ,núténa"-' 
constitucional, mas sim da legisjagão- • 
ordinária. Isto tem algo de verdade,"mas' "~ 
deve-se notar que a orientação do atual '" 
projeto de Constituição tem sido a de '-' 
incluir muitos dispositivos típicosjr.,dé " • 
legislação ordinária, de modo que^ não" 
seria essa uma razão poderosa pára "a 
supressão do artigo. tJ,. 

Não deixa de ser intrigante o fato^de a *' 
Comissão de Sistematização ter repunçi-' 
ado a um dispositivo que, fundamental­
mente, reforçaria o papel do Legislativo. "• 
Como também o fato de que, ,salyo ' 
algumas exceções, os votos pela supres­
são partiram de setores mais consefvadp-
res, quando é sabido que confinar o Banco 
Central exclusivamente às funções típicas ' 
de autoridade monetária sempre foi uma 
tese muito cara ao pensamento econômi­
co ortodoxo (embora, quando no podejy os 
ortodoxos não tenham executado'essa 
medida). Isso mostra, como diria, o rifisso 
Joelmir Betting, que na prática a teoria é 
outra... r^X, 

Como consolo só resta registrar ,que- a ' 
supressão do artigo 26 não proíbe que o 
reordenamento financeiro seja feitfí,^ o * 
próprio texto das disposições permanen­
tes obriga a isso, como princípio"»'ser 
seguido pela legislação. 

Joaé Sar ro escreve às terçai ' fe ira* nesta coluna. 
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